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SÍNTESE 3/XIII/2.ª SL 

Aos 7 dias do mês de junho de 2017, pelas 14:30 horas, reuniu o Grupo de Trabalho – 

Criminalidade económica, financeira e fiscal - (PJL 204/XIII/1.ª (BE), PJL 205/XIII/1.ª (BE), PJL 

206/XIII/1.ª (BE), PJL 207/XIII/1.ª (BE), PJL 235/XIII/1.ª (BE), PJL 255/XIII/1.ª (PCP), PJL 

256/XIII/1.ª (PCP), PJL 257/XIII/1.ª (PCP), PJL 258/XIII/1.ª (PCP), PJL 259/XIII/1.ª (PCP), PJL 

260/XIII/1.ª (PCP), PJL 261/XIII/1.ª (PS), PJL 262/XIII/1.ª (PS), PJL 263/XIII/1.ª (CDS-PP)), na 

sala 4 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados João Paulo Correia (PS) 

– Coordenador do Grupo de Trabalho -, Inês Domingos (PSD), Carlos Silva (PSD) e Cecília 

Meireles (CDS-PP), tendo como Ordem do Dia: 

 

1. Ponto de situação dos trabalhos. 

 

2. Outros Assuntos 

 

O Coordenador do GT, Senhor Deputado João Paulo Correia (PS), recordou as iniciativas 

legislativas pendentes no GT (Projetos de Lei n.º 204, 256 e 260/XIII/1.ª, bem como as 

Propostas de Lei n.º 71, 72 e 73/XIII/2.ª), lembrando também o texto conjunto relativo aos 

Projetos de Lei n.º 206 e 261/XIII/1.ª, sobre o qual se aguardava o parecer solicitado ao Banco 

Central Europeu. 

Notou que o Governo solicitou urgência, no que respeita às propostas de lei. 

Sugeriu pedir parecer à Comissão Nacional de Proteção de Dados no que respeita à Proposta 

de Lei n.º 73/XIII/2.ª, conforme consta da exposição de motivos. 

Declarou que ainda neste dia remeteria uma mensagem de correio eletrónico a propor que 

quaisquer sugestões de audições/pedidos de parecer deverão ser remetidas até 6.ª feira, dia 9 

de junho. Caso não exista nenhuma proposta, avançar-se-á de imediato com a discussão e 

votação na especialidade dos diplomas. Nenhum GP se pronunciou em sentido contrário. 

Não tendo sido suscitados outros assuntos, a reunião foi encerrada pelas 14:55 horas, dela se 

tendo lavrado a presente síntese. 

 

Palácio de São Bento, 7 de junho de 2017. 


